
É alarmante constatar 

que as diferenças de 

regulamentação, um 

paradoxo no contexto 

do mundo globalizado, 

cause prejuízo de 

US$ 700 bilhões por 

ano à economia 

internacional

A questão, a nosso ver 
uma prioridade para 
governos, organismos 

multilaterais e cadeias de 
suprimentos de todas as 
áreas, é tema de uma nova 
pesquisa realizada pela IFAC 
(Federação Internacional dos 
Contadores) e o BIAC (Comi-
tê Consultivo de Negócios da 
Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Eco-
nômico - OCDE). Intitulado 
“Divergência Regulatória: 
Custos, Riscos, Impactos”, o 
trabalho dimensiona a gravi-
dade do problema, os ônus que 
acarreta ao sistema fi nanceiro 
e as barreiras ao crescimento 
do PIB planetário.

Os profi ssionais da contabi-
lidade, em todas as vertentes 
de sua atuação, incluem-se 
entre os mais atingidos pela 
fragmentação regulatória. Em 
contrapartida, também estão 
entre os que mais contribuem 
para que as empresas pos-
sam enfrentá-la, conforme 
reconhecem os respondentes 
da nova pesquisa da IFAC/
BIAC: relatórios fi nanceiros e 
de auditoria são vistos como 
os mais consistentes quando 
comparados a outros fl uxos de 
regulação. Esta é a opinião de 
45% dos entrevistados, ante 
37% que apontaram a gover-
nança corporativa e 31% que 
indicaram a regulamentação 
baseada no mercado. 

No entanto, quase três 
quartos das instituições fi -
nanceiras entendem que a 
divergência regulatória tem 
refl exos negativos e prejudica 
a interpretação dos relatórios 
contábeis. Este dado corrobo-
ra a pertinência da pesquisa, 
bem como o chamamento 
que a IFAC está fazendo às 
entidades a ela fi liadas em 
todo o mundo, como o Ibra-
con (Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil), 
para que se mobilizem e se 
articulem na busca de solu-
ções para o problema.

Os profi ssionais da conta-
bilidade do Brasil têm muito 
interesse no tema, não só 
porque nosso país também 
sofre com o problema, como 
pelo fato de ser crescente a 
sua participação nos orga-
nismos decisórios da IFAC 
e da Fundação IFRS (Inter-
national Financial Reporting 
Standards). Cada vez mais 
brasileiros atuam de maneira 
efetiva nos processos decisó-
rios e elaboração de normas. 
Nosso país já concluiu a sua 
convergência às Normas In-
ternacionais de Contabilida-
de (IFRS) e está no processo 
de adesão às Normas Inter-
nacionais de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público 
(IPSAS), cujo cronograma 
de implantação deverá ser 

concluído em 2022. 
Estas últimas são ferra-

menta muito útil para aten-
der à demanda de ética e 
transparência da sociedade e 
contribuir para a prevalência 
da probidade no Estado e na 
sua interação com o setor 
privado. Embora integrado 
a esse processo global de 
convergência normativa na 
área contábil, o Brasil, como 
numerosas nações, enfrenta 
difi culdades decorrentes da 
divergência de leis e regula-
mentos, conforme se observa 
em exemplos concretos. 

Um deles refere-se às re-
gras obrigatórias do rodízio 
de fi rmas de auditoria, que, 
aqui, é de apenas cinco anos, 
em contraste com outros 
países, sendo que em alguns, 
como nos Estados Unidos, 
sequer existe tal exigência e 
em outros, o intervalo chega 
a mais de 10 anos. Outra 
divergência diz respeito às 
penalidades ao auditor, ao 
qual se aplicam penas admi-
nistrativas, pecuniárias e, às 
vezes, até criminais, em casos 
nos quais ele não tem dolo e 
sequer relação culposa, pois 
não consegue avaliar eventu-
ais incorreções de dados que 
lhe são sonegados em conluio 
de gestores de organizações 
auditadas. 

Tal distorção nos limites 
de suas atribuições e prer-
rogativas implica prejuízos 
financeiros, suspensões e 
demandas judiciais longas e 
onerosas. Também merecem 
ênfase as difi culdades para se 
adotar no Brasil a Responding 
toNon-compliance with Laws 
and Regulations (Noclar), 
sem antes se fazer toda uma 
adequação em outras leis e 
regulamentos que deem pro-
teção ao profi ssional da con-
tabilidade. É um tema muito 
complexo. Cumprir integral-
mente a Noclar, relatando 
às autoridades competentes 
irregularidades ou indícios 
de problemas, poderia signi-
fi car, em numerosos casos, a 
violação de direitos civis em 
nosso país.

Por outro lado, há algo 
que poderia representar um 
pequeno — mas importante 
— alinhamento do Brasil ao 
que ocorre em outras nações. 
Refi ro-me à diminuição do 
custo regulatório, confor-
me vem sendo preconizado 
pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), com o 
estabelecimento de plano de 
redução de redundância de 
requerimentos regulatórios 
e uma revisão das docu-
mentações que precisam 
ser produzidas e entregues 
à autarquia, que também 
deixaria de analisar questões 
que se tornaram irrelevan-
tes, centrando esforços nos 
itens de fato expressivos 
para o funcionamento seguro 
do mercado de capitais.

Mitigar a divergência regu-
latória torna-se cada vez mais 
decisivo para o Brasil consoli-
dar sua inserção competitiva 
na economia global.

(*) - É presidente do Ibracon -
Instituto dos Auditores 

Independentes do Brasil.

O gargalo da 
divergência regulatória 

na globalização
Francisco Sant’Anna (*)
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CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF: 08.422.813/0001-81 - NIRE: 35.300.336.127

Ata de Assembleia Geral Ordinaria Realizada em 04 de Junho de 2018
Data, hora e local: Aos 04 de junho de 2018, às 10:00 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S/A, na Avenida 
Conde Guilherme Prates, n° 382, sala 01 Santa Gertrudes, SP. Convocação: Publicada nos Jornais DOE-SP e Empresas & Negócios 
nas edições de 25/28/e 29 de Maio 2018, simultaneamente. Presenças: Comparecimento de 83,336% do capital social, conforme se
verificar pelas assinaturas apostas no "Livro de Presença de Acionistas". Mesa: Assumiu a presidência da mesa, a Sra. Maria Esther
Paraluppi Rodrigues, tendo como secretário, o Sr. Pablo Antonio Lopes de Paula. Ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores; 
b) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo, e publicação das Demonstrações 
Financeiras; e c) Outros assuntos de interesse social. Deliberações: Foram aprovadas pela unanimidade dos acionistas presentes com
as abstenções legais, as seguintes matérias: as Contas dos administradores, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras do
exercício findo, os quais foram publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal Empresas & Negócios em 28/04/2018
simultaneamente. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, e ninguém querendo fazer uso da palavra, deu-se por encerrados
os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Santa Gertrudes, 04 de Junho de 2018.
Maria Esther Paraluppi Rodrigues, Presidente da mesa; Pablo Antonio Lopes de Paula, secretário da mesa. Acionistas presentes: Maria
Esther Paraluppi Rodrigues e Marcelo Paraluppi Rodrigues e Antonio Carlos Rodrigues Filho. Confere com o original lavrado em livro
próprio. Maria Esther Paraluppi Rodrigues - Presidente da Mesa. Registrada na JUCESP sob o n° 314.914/18-3 em 04.07.2018.

Logística Ambiental de São Paulo S. A. - LOGA
CNPJ/MF nº 07.032.886/0001-02 - NIRE nº 35.300.318.005

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 07.06.2018
Data, hora, local: 07.06.2018, 10:30hs, na sede, Avenida Marechal Mário Guedes, 221, São Paulo/SP. Presenças: Tota-
lidade do capital social. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva, Secretário: Osvaldo Rodrigues Souza. Delibe-
rações aprovadas: (i) Renúncia formulada por Daniel Fernando Mantovani, na qualidade de membro efetivo do Con-
selho de Administração, datada de 28.03.2018 e registrada JUCESP 217.964/18 em 04.05.2018. As Acionistas agradecem 
pelos relevantes serviços prestados quando do exercício de seus cargos e outorgam a ele a mais plena, ampla, irrevogá-
vel e irretratável quitação. (ii) Eleição de Thiago Fernandes, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 42.421.464-
7 SSP/SP, CPF/MF 313.538.838-76, residente em São Paulo/SP, com seu suplente Júlio Cesar de Sá Volotão, brasileiro, ca-
sado, advogado, MAER 433.473, CPF/MF 029.429.037-08, como membro efetivo do Conselho de Administração, com 
mandato até a AGO que tomar as contas da administração relativas ao exercício social fi ndo em 2018, indicado pela Acio-
nista Estre Coleta Holding S.A. (iii) O Conselheiro ora eleito toma posse mediante assinatura do termo de posse, anexo a 
presente ata, declarando que não está impedido de exercer atividade mercantil. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
07.06.2018. Acionistas: Vega Valorização de Resíduos S.A. - VVR, Carlos Alberto Nunes Bezerra, Anrafel Vargas Pereira 
da Silva; Estre Coleta Holding S.A. e Estre Ambiental S.A. ambas por Marina de Albuquerque Maranhão, Raphael Fernan-
des de Barros. JUCESP 303.804/18-0 em 27.06.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Tellus III Holding S.A. Company
CNPJ/MF nº 14.119.418/0001-27

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados 31 de março de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Fluxos de 
Caixa – Método Indireto

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Ativo
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Circulante 1.113 739 110.688 103.290
Caixa e equivalentes de caixa 4 20 3 34 209
Títulos e valores mobiliários 5 982 633 3.620 4.095
Estoque de imóveis 6 – – 106.328 98.451
Adiantamento a fornecedores 1 – 385 353
Impostos a recuperar 110 103 181 182
Despesas antecipadas – – 140 –
Não circulante 177.275 167.197 68.033 65.562
Depósitos Judiciais 13 13 82 82
Investimentos 7 177.262 167.184 67.950 65.480
Imobilizado líquido – – 1 –
Total do ativo 178.388 167.936 178.721 168.852

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante 13 4 250 830
Fornecedores 10 1 214 801
Obrigações sociais e fiscais 1 1 30 27
Contas a pagar 2 2 6 2
Não circulante – – 1 5
Adiantamento para futuro aumento 
de capital – – 1 5

Patrimônio líquido 178.375 167.932 178.375 167.932
Capital social 8.1 18.800 17.500 18.800 17.500
Capital a integralizar 8.1 (168) (9) (168) (9)
Reserva de capital 8.2 167.686 157.424 167.686 157.424
Prejuízos acumulados (7.943) (6.983) (7.943) (6.983)
Participação de não controladores – – 95 85
Total do patrimônio líquido com 
participação de não controladores 178.375 167.932 178.470 168.017

Total do passivo e patrimônio líquido 178.388 167.936 178.721 168.852

Controladora Consolidado
(Despesas) receitas operacionais Nota 2018 2017 2018 2017
Gerais e administrativas 9 (118) (161) (1.225) (477)
Outras 9 (4) (14) (133) (115)
Equivalência patrimonial 7 (828) (1.171) 264 (930)
Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro e dos impostos (950) (1.346) (1.094) (1.522)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 36 235 237 537
Despesas financeiras (46) (190) (56) (238)
Prejuízo antes do IR e da CS (960) (1.301) (913) (1.223)
IR e CS
Correntes 10 – – (48) (79)
Prejuízo do exercício (960) (1.301) (961) (1.302)
Prejuízo atribuído aos acionistas 
controladores (960) (1.301) (960) (1.301)

Prejuízo atribuído aos acionistas não 
controladores – – (1) (1)

1. Contexto operacional – Constituída em 25/07/2011 sob a denominação 
de Tisbe SPE Empreendimentos e Participações Ltda., alterou a denomina-
ção para Tellus III Holding S.A. Company (“Companhia”) em 20/08/2012 e 
transformou o tipo jurídico de sociedade limitada para anônima, bem como 
elegeu para o cargo de Diretor os Srs. Arthur José de Abreu Pereira e André 
Ferreira de Abreu Pereira. A Companhia tem sede na Rua Hungria, nº 514 
– 10º andar, conjunto 102, sala 14, Jardim Paulistano, CEP 01455-000, São 
Paulo-SP e tem como atividade principal (i) investir em segmentos imobiliá-
rios comerciais, de varejo, residenciais e/ou industriais no Brasil; e (ii) deter 
participação em outras sociedades, consórcios, fundos e joint ventures que 
tenham o mesmo objeto social da Companhia. Em 28/01/2013, foram adqui-
ridas pela Companhia ações representativas de 1/3 (um terço) do capital 
social da Jaguatirica Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. (“Jaguati-
rica”), o que equivalia a 28 milhões de ações ordinárias. Em 10/10/2013, 
foram adquiridas pela Companhia 99,9% das ações do capital social da Gil-
beá SPE Empreendimentos Imobiliários S/A. (“Gilbeá”), representando 
13.486.500 de ações ordinárias. Em 06/01/2016, foram adquiridas pela 
Companhia 99,999% das ações do capital social da Refedin SPE Empreen-
dimentos Imobiliários S.A., que equivaliam a 499.995 ações, das 500.000 
ações emitidas pela Companhia. No mesmo ato, a Tellus III subscreveu 
14.500.000 ações de emissão da Companhia, passando assim, a deter 
14.999.995 de ações ordinárias. 2. Principais práticas contábeis – 2.1. 
Base de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), que 
incluem os princípios previstos na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações finan-
ceiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a 
valor presente, assim como da análise de recuperabilidade dos imóveis a 
comercializar e dos demais riscos para determinação de outras provisões. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anu-
almente. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foi autorizada pela Diretoria em 28/05/2018. 2.2. Moeda funcional: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em 
milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A Compa-
nhia não possui transações em moeda estrangeira. 2.3. Base de consolida-
ção: As demonstrações financeiras Consolidadas incluem as operações da 
Companhia, e das controladas descritas na Nota 7. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são elimi-
nadas integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a 
participação dos acionistas não controladores. i) Controladas: As demons-
trações financeiras de controladas, preparadas de acordo com as políticas 
contábeis consistentes com as da Controladora, são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data na qual a Companhia 
obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o con-
trole deixar de existir. Nesse método, os componentes dos ativos, passivos 
e resultados são combinados integralmente e o valor patrimonial da partici-
pação dos acionistas não controladores é determinado pela aplicação do 
percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas. 
ii) Controladas em conjunto: Uma “joint venture” é um acordo contratual atra-
vés do qual a Companhia e outras partes exercem uma atividade econômica 
sujeita a controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas 
financeiras e operacionais estratégicas relacionadas às atividades da “joint 
venture” requerem a aprovação de todas as partes que compartilham o con-
trole. As investidas controladas em conjunto são registradas pelo método de 
equivalência patrimonial, desde a data em que o controle compartilhado foi 
adquirido. 2.4. Apuração do resultado: A Companhia encontra-se em fase 
de planejamento e desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários em 
desenvolvimento pelas empresas investidas, portanto não apresenta recei-
tas da atividade fim, somente despesas administrativas e de consumo, 
necessárias a sua constituição e manutenção, bem como receitas financei-
ras as quais foram reconhecidas conforme o regime contábil da competên-
cia do exercício. 2.5. Caixa equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financei-
ras. Para que uma aplicação financeira de curto prazo seja qualificada como 
equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente 
de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são clas-
sificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resul-
tado”. 2.6. Instrumentos financeiros: De acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas e médias empresas NBC TG 
1000 (R1), o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação dos instru-
mentos financeiros ativos e passivos da Companhia têm como base o custo 
amortizado. A Companhia reconhece um ativo financeiro pelo seu valor pre-
sente incluindo o pagamento dos juros, quando aplicável. Todos os passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amorti-
zado através do método de juros efetivos. 2.7. Estoque de imóveis: Com-
posto pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos 
estoques é composto pelo valor do terreno adquirido para incorporação 
imobiliária acrescido dos gastos com construção, impostos, taxas e encar-
gos financeiros. O Estoque de imóveis está apresentado no ativo circulante 
pois a Administração pretende iniciar a venda do imóvel dentro do próximo 
exercício. 2.8. Redução ao valor recuperável: Os valores contábeis dos 
estoques são revistos a cada data de apresentação das demonstrações 
financeiras para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil 
exceda o valor recuperável estimado, sendo a valor são reconhecidas no 
resultado. 2.9. Investimentos em controladas e coligadas: Os investimen-
tos em controladas e coligadas são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial. Para as empresas as quais a companhia detém o controle foram 
elaboradas demonstrações financeiras consolidadas. 2.10. Passivo circu-
lante e não circulante: Compostos pelas obrigações fiscais, comerciais e 
societárias, registradas pelos valores conhecidos e/ou calculáveis acresci-
dos dos encargos financeiros, quando aplicáveis e ajustados a valor pre-
sente pela taxa efetiva de juros. 2.11. Imposto de renda e contribuição 
social: A Companhia e suas controladas optaram pelo regime de tributação 
do Lucro Real no qual o imposto de renda e a contribuição social do exercí-
cio são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda, 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. 
2.12. Resultado por ação: O resultado por ação foi calculado de acordo 
com o Art. 187 – inciso VII da Lei nº 6404/76, o qual exige que seja apresen-
tado nas demonstrações do resultado (DRE), o lucro ou prejuízo líquido do 
exercício e o seu montante por ação do capital social (Resultado do exercí-
cio dividido pela quantidade de ações em circulação na data-base das 
demonstrações financeiras). 2.13. Reapresentações das demonstrações 
financeiras: A Companhia reavaliou a natureza das aplicações financeiras 
e os conceitos de classificação destes títulos e decidiu por reclassificar para 
fins de melhor apresentação os saldos de caixa e equivalentes de caixa 
apresentados nas demonstrações financeiras referente ao exercício findo 
em 31/03/2017. As reclassificações foram efetuadas e seus reflexos encon-

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Refedin SPE Empreendimentos 
Imobiliários S.A. 12.044 9.206 – –

Ágio por mais valia – Gilbeá (a) 936 936 – –
Ágio por mais valia – Refedin (a) 756 756 – –

177.262 167.184 67.950 65.480
a) Valor pago pela compra da participação societária das controladas. O 
ágio está fundamentado na mais valia do imóvel com base em avaliação 
realizada por especialistas, o qual será baixado quando da realização da 
venda do ativo. No balanço patrimonial consolidado o valor de ágio está 
alocado na rubrica de estoque.
b) Posição patrimonial das investidas Patrimônio 

líquido ResultadoParticipação Ativo
Jagua-
tirica

2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017
33,33% 33,33% 205.647 197.480 203.363 191.760 792 (2.792)

Gilbeá 99,99% 99,99% 95.880 91.705 95.261 85.350 (589) (6)
Refedin 99,99% 99,99% 12.073 9.224 12.044 9.206 (503) (235)
c) Movimentação dos investimentos Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Saldo em 1º de abril 167.184 118.456 65.480 58.948
Aporte de capital 10.906 49.899 2.206 7.462
Equivalência patrimonial (828) (1.171) 264 (930)
Saldo em 31 de março 177.262 167.184 67.950 65.480
8. Patrimônio líquido – 8.1. Capital social: Em 31/03/2018 o capital 
social subscrito é de R$18.800 representado por 18.800.000 (R$17.500 
e 17.500.000 em 2017) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, das quais 17.904.744 ações são de Classe A; e 895.256 ações são de 
Classe B. Em 31/03/2018, a composição acionária é a seguinte:

Capital social
Acionista % participação Integralizado A integralizar Total
SDI Administração de Bens 4,75% 887 9 896
EDRAI LP 31,75% 5.915 53 5.968
AIAMAS LP 31,75% 5.915 53 5.968
TANIS LP 31,75% 5.915 53 5.968

100,00% 18.632 168 18.800
No exercício findo em 31/03/2018, o capital integralizado era de R$18.632
(R$17.492 em 2017). Em julho de 2017 os acionistas aumentaram o capital 
social da Companhia, em R$900, mediante a emissão de 900.000 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo 857.142 ações 
de Classe A, e 42.858 ações de Classe B. Em março de 2018 os acionistas 
aumentaram o capital social da Companhia em R$400, mediante a emissão 
de 400.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo 
380.952 ações de Classe A, e 19.048 ações de Classe B. 8.2. Reserva de 
capital: É composto por 90% dos valores integralizados na entidade para 
a subscrição de ações cujo saldo é de R$167.686 (R$157.424 em 2017). 
8.3. Destinação do resultado: A Companhia deverá distribuir anualmente 
o lucro líquido ajustado na seguinte forma: a) 5% para a constituição de 
reserva legal, que não excederá 20% do capital social, sendo que a Com-
panhia poderá optar por não constituir a reserva legal no exercício em que 
seu saldo, acrescido do montante das reservas de capital descritas no artigo 
182, § 1º da Lei nº 6.404/76, exceder 30% do capital social; b) 1% do saldo 
restante, após a alocação definida no item “a” acima, será distribuído aos 
acionistas como dividendo obrigatório; e c) O saldo restante, após as distri-
buições descritas nos itens “a” e “b” acima, poderá ser, integral ou parcial-
mente distribuído aos acionistas ou destinado à reserva para investimento. 
Não houve destinação no exercício devido a Companhia ter apresentado 
prejuízo. 9. Despesas administrativas e tributárias – As composições das 
despesas administrativas e gerais estão distribuídas da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Despesas de condomínio (a) – – (438) –
Doações a entidades civis – – (237) –
Serviços de terceiros (66) (118) (224) (291)
Anúncios e publicações (47) (35) (148) (61)
IPTU – – (123) (96)
Propaganda e Publicidade – – (71) (17)
Viagens e Estádias – (2) (24) (34)
Outras despesas administrativas (9) (20) (93) (93)

(122) (175) (1.358) (592)
Despesas administrativas (118) (161) (1.225) (477)
Despesas tributárias (4) (14) (133) (115)
(a) Refere-se ao pagamento de condomínio das áreas não locadas do 
empreendimento comercial cuja conclusão ocorreu em fevereiro de 2018. 
10. Imposto de renda e contribuição social – As despesas de imposto de 
renda e contribuição social estão conciliadas às alíquotas nominais como
segue: Consolidado

2018 2017
Receitas financeiras e outras receitas 201 302
Total da base de cálculo dos tributos 201 302
Imposto de renda e contribuição social debitados 
ao resultado:

Imposto de renda e contribuição social – 24% (48) (72)
Imposto de renda adicional – 10% – (7)
Total (48) (79)
IRPJ e CSLL correntes (48) (79)
Total (48) (79)
11. Partes relacionadas – São partes relacionadas os controladores da 
Companhia, informados na Nota 8, bem como as empresas que fazem parte 
do grupo societário dos sócios. O estatuto social da Companhia não prevê 
remuneração para a sua diretoria e nem para os membros do conselho de 
administração. As operações com partes relacionadas referem-se aos hono-
rários relacionados com serviços de gerenciamento e apoio técnico para 
construção do empreendimento imobiliário com a SDI no total de R$610 
(R$2.259 em 2017) conforme informado na Nota 6. 12. Instrumentos finan-
ceiros – 12.1. Gestão de risco de capital: A Companhia administra seu 
capital para assegurar que possa continuar com suas atividades normais, ao 
mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações por meio da otimização do patrimônio. 12.2. 
Gestão de risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento 
do risco de liquidez é da Administração, que elaborou um modelo apropriado 
de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades de 
captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Companhia 
gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito 
bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue ade-
quados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos 
e reais e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos 
financeiros. 13. Provisão para demandas judiciais – Atualmente a Compa-
nhia não é parte integrante em nenhum processo judicial, não registrando, 
portanto, provisão para demandas judiciais em 2018 e 2017.

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (960) (1.301) (961) (1.302)
Total do resultado abrangente do exercício (960) (1.301) (961) (1.302)
Prejuízo atribuído aos acionistas controladores – – 1 1
Prejuízo atribuído aos acionistas não 
controladores – – (960) (1.301)

Capital social Reserva
de Capital

Prejuízos
acumulados Total

Participação de 
não controladores TotalNota Subscrito A integralizar

Saldos em 1º de abril de 2016 8 12.558 – 113.028 (5.682) 119.904 51 119.955
Integralização de capital dos não controladores – – – – – 35 35
Integralização de capital dos controladores 8 4.942 (9) 44.396 – 49.329 – 49.329
Prejuízo do exercício – – – (1.301) (1.301) (1) (1.302)
Saldos em 31 de março de 2017 8 17.500 (9) 157.424 (6.983) 167.932 85 168.017
Integralização de capital dos não controladores – – – – – 11 11
Integralização de capital dos controladores 8 1.300 (159) 10.262 – 11.403 – 11.403
Prejuízo do exercício – – – (960) (960) (1) (961)
Saldos em 31 de março de 2018 18.800 (168) 167.686 (7.943) 178.375 95 178.470

Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

operacionais 2018 2017 2018 2017
Prejuizo do exercício (960) (1.301) (961) (1.302)
Imposto de renda e contribuição social – – 48 79
Rendimentos das aplicações financeiras (36) (235) (232) (535)
Resultado de equivalência patrimonial 828 1.171 (264) 930
(Aumento) diminuição de ativos operacionais:
Estoque de imóveis – – (7.877) (42.985)
Adiantamento a fornecedores (1) – (32) 1.001
Impostos a recuperar (7) (54) 1 (75)
Despesas antecipadas – – (140) –
Depósitos judiciais – (13) – 31
Aumento (diminuição) de passivos operacionais:
Fornecedores 9 (12) (587) (790)
Obrigações sociais e fiscais – (2) 8 (83)
Contas a pagar – 2 4 (30)
Imposto de renda e contribuição 
social pagos – – (53) (74)

Caixa utilizado nas atividades 
operacionais (167) (444) (10.085) (43.833)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aporte de capital nas investidas (10.906) (49.899) (2.210) (7.463)
Aquisição de ativo imobilizado – – (1) –
Aquisição das aplicações financeiras (5.260) (23.280) (10.540) (57.011)
Resgate das aplicações financeiras 4.947 24.259 11.247 58.888
Caixa utilizado nas atividades de 
investimento (11.219) (48.920) (1.504) (5.586)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital dos não controladores – – 11 35
Aporte de capital dos controladores 11.403 49.328 11.403 49.329
Caixa proveniente das atividades de 
financiamento 11.403 49.328 11.414 49.364

Aumento (diminuição) líquido (a) 
de caixa e equivalentes de caixa 17 (36) (175) (55)

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 3 39 209 264

Caixa e equivalentes de caixa no 
fim do exercício 20 3 34 209

tram-se demonstrados abaixo: a) Controladora
Balanço Patrimonial 2017 Reclassificação 2017

(reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 636 (633) 3
Aplicações financeiras – 633 633
Total 636 – 636
Demonstração do fluxo 
de caixa

2017 Reclassificação 2017
(reapresentado)

Prejuízo líquido do exercício (1.301) – (1.301)
Rendimento das aplicações 
financeiras – (235) (235)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (209) (235) (444)

Aquisição de aplicações financeiras – (23.280) (23.280)
Resgate de aplicações financeiras – 24.259 24.259
Caixa líquido das operações 
de investimento (49.899) 979 (48.920)

Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (780) 744 (36)

b) Consolidado
Balanço Patrimonial 2017 Reclassificação 2017

(reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4.304 (4.095) 209
Aplicações financeiras – 4.095 4.095
Total 4.304 – 4.304
Demonstração do fluxo 
de caixa 2017 Reclassificação 2017

(reapresentado)
Prejuízo líquido do exercício (1.222) – (1.300)
Rendimento das aplicações 
financeiras – (535) (535)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (43.298) (535) (43.833)

Aquisição de aplicações financeiras – (57.011) (57.011)
Resgate de aplicações financeiras – 58.888 58.888
Caixa líquido das operações 
de investimento (7.463) 1.877 (5.586)

Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (1.397) 1.342 (55)

3. Novas normas e interpretações ainda não adotadas – As práticas con-
tábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), bem como as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) estão em constante e continuo processo de 
revisão, com o objetivo de aperfeiçoar as normas contábeis, auxiliando o lei-
tor no processo de leitura, entendimento e análise comparativa com outras 
empresas do mercado. Com isso, segue abaixo a natureza e a vigência 
de cada uma das novas normas e alterações: Pronunciamento: CPC 48 
– Instrumentos Financeiros – Correlação as normas internacionais de con-
tabilidade – IFRS 9 – Instrumentos Financeiros: classificação, mensuração, 
perda por redução ao valor recuperável e contabilização de hedge; Vigên-
cia: Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2018. CPC 47 – Receitas 
de contratos com clientes – Correlação as normas internacionais de con-
tabilidade – IFRS 15 – sobre o reconhecimento de receita em transações 
de contratos com clientes; Vigência: Exercícios anuais iniciados a partir de 
1º/01/2018. CPC 06 (R2) – Arrendamento mercantil – Refere-se à definição 
e a orientação do contrato de arrendamento previsto no IFRS 6 – IAS17; 
Vigência: Exercícios anuais iniciados a partir de 1º/01/2019. O CPC 47 e 48 
são aplicáveis a partir de 1º. de janeiro de 2018, e o CPC 6 (R2) a partir de 
01/01/2019 a todas as empresas que não optaram pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 
1000 (R1). Atualmente, a Administração da Companhia está aguardando a 
atualização das práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às peque-
nas e médias empresas NBC TG 1000 (R1) para avaliar os efeitos em suas 
demonstrações financeiras. 4. Caixa e equivalente de caixa – Contemplam 
numerários em caixa, saldos em bancos e aplicações financeiras de liquidez 
imediata, conforme composição abaixo:

Controladora Consolidado

2018
2017

(reapresentado) 2018
2017

(reapresentado)
Caixa e bancos 20 3 33 135
Aplicações financeiras – – 1 74

20 3 34 209
As aplicações automáticas e compromissada DI são de curto prazo junto 
ao Itaú Unibanco S.A. de alta liquidez e prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. A remuneração média destes investimentos variou entre 
97% e 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Aplicações Financeiras Controladora Consolidado

2018
2017

(reapresentado) 2018
2017

(reapresentado)
Itaú – Soberano DI LP 982 633 3.620 4.095

982 633 3.620 4.095
A aplicação financeira Itaú Soberano DI LP é composto por investimento 
em fundo de renda fixa referenciado DI, o qual investe substancialmente em 
operações compromissadas (LFT).  6. Estoques de imóveis – Gilbeá SPE 
Empreendimentos Imobiliários S.A. Tipo de projeto: Industrial; Localidade: 
Campinas-SP; Data de início do projeto: Outubro de 2013: Início das obras: 
Abril de 2015: Percentual do projeto que já foi construído: 99,99%; Data de 
conclusão do projeto: Fevereiro de 2018. Refedin SPE Empreendimentos 
Imobiliários S.A. Tipo de projeto: Industrial; Localidade: Seropédica-RJ: Iní-
cio das obras: Outubro de 2018; Percentual do projeto que já foi construído: 
0%; Previsão de conclusão do projeto: Setembro 2019.
Composição do custo do imóvel a comercializar 2018 2017
Custo de aquisição – Terreno 15.876 15.876
Custos com projetos 84.148 76.881
Taxa de administração SDI (a) 4.613 4.003
Mais valia Gilbeá 935 935
Mais valia Refedin 756 756

106.328 98.451
a) O valor de R$4.613 (R$4.003 em 31/03/2017) corresponde aos hono-
rários relacionados com serviços de gerenciamento e apoio técnico para 
construção do empreendimento imobiliário, pagos à SDI Desenvolvimento 
Imobiliário (SDI). Os honorários pagos à SDI a título de taxa de administra-
ção desde outubro de 2013, por força de contrato de investimento, são cal-
culados com base na taxa de 5,5% durante a fase de obras e um adicional 
de 0,5% na conclusão das obras sobre o custo total e efetivo da construção 
do Empreendimento, bem como sobre os gastos com incorporação, gastos 
sobre os custos com o projeto de arquitetura e demais projetos envolvidos, 
gastos com promoção e marketing do Empreendimento (como anúncios e 
mídia, se houver), excluídas as despesas incorridas com a compra do imó-
vel onde se darão as obras do empreendimento, impostos (IPTU do terreno) 
e emolumentos. A intenção principal da Companhia é o desenvolvimento dos 
empreendimentos com alienação dos estoques durante ou após a conclu-
são do desenvolvimento dos respectivos empreendimentos, por essa razão 
o mantém contabilizado como estoque tendo a Companhia iniciado os pro-
cedimentos para a identificação de compradores, a operação de locação das 
unidades tem como objetivo potencializar o valor da venda de mercado do 
imóvel. O valor dos estoques é avaliado anualmente para fins de redução 
ao valor recuperável (impairment). A avaliação é efetuada através de laudos 
específicos preparados por especialistas do setor imobiliário e que levam em 
conta a expectativa do valor de transação do imóvel quando completamente 
edificado descontado dos custos e despesas incorridas e a serem incorridas 
até a sua concretização. Em 31/03/2018 não existia expectativa de perda em 
relação ao valor recuperável dos estoques a ser registrado nas demonstra-
ções financeiras. 7. Investimento – a) Composição do investimento

Controladora Consolidado
Jaguatirica Empreendimento 
Imobiliário SPE S.A.

2018 2017 2018 2017
67.950 65.480 67.950 65.480

Gilbeá SPE Empreendimentos 
Imobiliários S.A. 95.576 90.806 – –

Diretores: Arthur José de Abreu Pereira
André Ferreira de Abreu Pereira

José Carlos Moraes Pinto – Contador CRC 1SP 061.813/O-2
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da
Tellus III Holding S.A. Company – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Tellus III Holding S.A. Company (“Companhia”), identificadas 
como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/03/2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e conso-
lidada, da Tellus III Holding S.A. Company em 31/03/2018, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às peque-
nas e médias empresas NBC TG 1000 (R1). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31/03/2017, 
apresentados para fins de comparação, foram auditados por outros audi-
tores independentes, que emitiram relatório sem modificação, datado de 
05/05/2017. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias 
empresas NBC TG 1000 (R1), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de maio de 2018.
 Ernst & Young Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata
 Auditores Independentes S.S. Contador
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